
Diário da República, 2.ª série — N.º 182 — 21 de Setembro de 2011  37971

mos do artigo 55.º da citada Lei n.º 12 -A/2008, e do artigo 26.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, com o candidato classificado em primeiro 
lugar Fernando Manuel Rodrigues Guedes, na 1.ª posição remuneratória, 
nível 5, correspondente à remuneração de 683,13 €, com efeitos a partir 
de 01 de Setembro de 2011 iniciando -se também nesta data o período 
experimental de 120 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

9 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 
Mota, Eng.º

305116813 

 Aviso n.º 18742/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, 
torna -se público que por despacho do Presidente da Câmara, datado 
de 4/08/2011, e na sequência do procedimento concursal comum 
publicado na 2.ª série do Diário da República, N.º 51 — 14 de Março 
de 2011, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/
categoria de Técnico Superior — Função Projectos e Apoio às Fre-
guesias — ref.ª I, após negociação do posicionamento remuneratório 
nos termos do artigo 55.º da citada Lei n.º 12 -A/2008, e do artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, foi celebrado contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, com o candidato classificado em 
primeiro lugar Sérgio Rui Rodrigues Carrasqueira, na 2.ª posição 
remuneratória, nível 15, correspondente à remuneração de 1.201,48€, 
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2011 iniciando -se também 
nesta data o período experimental de 180 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/
2008,de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do 
referido despacho, o júri do período experimental é o mesmo do pro-
cedimento concursal.

9 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 
Mota, Eng.

305116424 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Edital n.º 883/2011
Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral, presidente do muní-

cipio de Ponta Delgada: Torna público, em cumprimento da deliberação 
tomada por esta Câmara em sua reunião 09 de Setembro de 2011, e para 
os efeitos estabelecidos no art.º 118.º e seguintes do Código de Proce-
dimento Administrativo, que se encontra em apreciação pública, pelo 
prazo de 30 dias contados da data da publicação deste edital no Diário 
da República, a Proposta de Aditamento ao Regulamento de Taxas e 
Licenças do Município de Ponta Delgada.

Mais se publicita que o referido Regulamento estará disponível para 
consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe, durante o horário de ex-
pediente e na Web -Page da Câmara Municipal de Ponta Delgada em 
http:/cm -pontadelgada.azoresdigital.pt.

12 de Setembro de 2011. — A Presidente do Município, Berta Maria 
Correia de Almeida de Melo Cabral.

Aditamento ao Regulamento de Taxas e Licenças do Município
de Ponta Delgada e consequente alteração ao Relatório

de Suporte à Fundamentação Económico -Financeira das Taxas

CAPÍTULO IV

Ocupação de vias e espaços públicos

Aditamento

Artigo 9.º
Ocupações Diversas

8.2 — Encerramento de rua por dia ou fracção 25 €
Acresce ao montante referido no número anterior o valor a pagar 

pelas publicações dos correspondentes editais.

CAPÍTULO VIII

Aproveitamento de bens destinados à utilização 
do público

Aditamento

Artigo 25.º
Autorização para circulação de veículos pesados 

em vias condicionadas ou interditas
Nos termos previsto no artigo 3.º do Regulamento Municipal de 

circulação de veículos pesados em vias condicionadas ou interditas, 
por veículo pesado e por dia ou fracção, de acordo com os seguintes 
escalões:

1 — Peso bruto da viatura entre as 6,5 t e as 12 t 5 €
2 — Peso bruto da viatura entre as 12 t e as 20 t 7,5 €
3 — Peso bruto da viatura entre as 20 t e as 30 t 10 €
4 — Peso bruto da viatura superior a 30 t 12,5 €

CAPÍTULO XVI

Carruagens turísticas puxadas a cavalos

Aditamento

Artigo 46.º

Carruagens Turísticas Puxadas a Cavalos
Pela emissão de alvará anual de licença de exploração 250 €
12 de Setembro de 2011. — A Presidente do Município, Berta Maria 

Correia de Almeida de Melo Cabral.
205119592 

 Edital n.º 884/2011
Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral, Presidente da 

Câmara Municipal de Ponta Delgada: Torna público, em cumpri-
mento da deliberação tomada por esta Câmara em sua reunião 09 
de Setembro de 2011, e para os efeitos estabelecidos no art.º. 118.º 
e seguintes do Código de Procedimento Administrativo, que se en-
contra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias contados da 
data da publicação deste edital no Diário da República, a Proposta 
do Regulamento Municipal de Carruagens Turísticas do Município 
de Ponta Delgada

Mais se publicita que o referido Regulamento estará disponível para 
consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe, durante o horário de ex-
pediente e na Web -Page da Câmara Municipal de Ponta Delgada em 
http:/cm -pontadelgada.azoresdigital.pt./

12 de Setembro de 2011. — A Presidente do Município, Berta Maria 
Correia de Almeida de Melo Cabral.

Nota Justificativa
A elaboração do Regulamento Municipal de Carruagens Turísticas 

do Município de Ponta Delgada resulta da necessidade de regular a 
actividade turística da exploração de carruagens puxadas por cavalos, 
com o objectivo de dignificar a mesma actividade e a prestação de um 
serviço que se enquadre dentro das exigências, quer de segurança, quer 
de qualidade prestada aos seus utentes.

Com efeito, o Código da Estrada, na sua actual redacção, determina, 
no seu artigo 98.º, que o trânsito de veículos de tracção animal deve 
ser objecto de regulamentação local em tudo o que não estiver previsto 
naquele código.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º n.º 7 e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, nos termos da alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e artigos 10.º e 55.º da Lei das Finanças 
Locais aprovada pela Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, e nos trâmites 
previstos na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, foram as seguintes 
normas enviadas à Câmara Municipal, que as aprovou, e, posteriormente, 
submetidas à aprovação da Assembleia Municipal constituindo, assim, 
o Regulamento Municipal de Carruagens Turísticas do Município de 
Ponta Delgada.




